
PREFEITURA SANTA LUZIA
Ano VI l N. 001247 14/05/2025Diário Oficial do Município - DOM

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE DESENVOLVIMENTO  

SOCIAL E CIDADANIA
 

Resolução CMDCA Nº08/2025
 

Dispõe sobre a convocação do Suplente para a vaga de Conselheiro Tutelar Titular. 

 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município 
de Santa Luzia/ CMDCA – MG, no uso de suas atribuições, em conformidade Lei Municipal nº 
2573/2005 e Lei Municipal nº 3.372 de 16 de julho de 2013;

Considerando a Carta de Desligamento do Sr. Vinicius Rodrigo do Couto, conselheiro tutelar 
titular do Distrito, protocolada em 06 de maio de 2025;

Considerando o Art.49 da Lei Municipal nº 3.372/2013 “§ 1º Ocorrendo vacância ou afastamen-
to de quaisquer dos membros titulares do Conselho Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente convocará o suplente para atuar provisoriamente até o retorno do titular 
ou para completar o período remanescente do mandato do antecessor, conforme o caso”.

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar o Sr. Miraildes Elias de Jesus, conselheiro tutelar suplente para assumir a 
vaga de Conselheiro Tutelar Titular até o término do atual mandato, ou seja, 10 de janeiro de 2028, 
em substituição ao conselheiro tutelar Vinicius Rodrigo do Couto.

 

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Santa Luzia, 14 de maio de 2025

 

Aline Poliana Antônia Dufan Lopes
ConselheiraPresidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e Adolescente

(Gestão 2023/2025)

Resolução CMDCA Nº09/2025
 

Dispõe sobre a convocação da Suplente para a vaga de Conselheiro Tutelar em substituição ao 
período de férias da Conselheira Tutelar Titular. 

 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município 
de Santa Luzia/ CMDCA – MG, no uso de suas atribuições, em conformidade Lei Municipal nº 
2573/2005 e Lei Municipal nº 3.372 de 16 de julho de 2013;

Considerando as férias regulamentares da conselheira tutelar titular da região Sede, Sueli An-
selmo de Almeida Costa;

Considerando a Resolução nº 08/2025 CMDCA, publicada em 14 de maio de 2025 no Diário 
Oficial do Município;

Considerando que não há candidatos suplentes na região sede;

Considerando a Resolução 231/2022 do CONANDA, art. 16, §1º, “II - Caso esgotados os su-
plentes de determinada zona, poderão ser convocados suplentes de outras zonas, respeitada a clas-
sificação geral conforme número de votos recebido”.

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar o Sra. Simone Soares Maduro, conselheira tutelar suplente para assumir a 
vaga de Conselheiro Tutelar temporariamente, em substituição à conselheira tutelar Sueli Anselmo 
de Almeida Costa, durante período de férias de 15/05/2025 á 04/06/2025.

 

Art. 2º - Este período de substituição poderá ser prorrogado conforme necessidade da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania/SMDSC, Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescente - CMDCA e os equipamentos dos conselhos tutelares.

 

Art. 3º - Fica previsto a convocação da suplente Simone Maduro para substitui os conselheiros 
tutelares titulares do equipamento sede e distrito durante as férias já aprovadas pelo CMDCA, con-
forme as Resoluções nº 21/2024 e 02/2025 publicadas no Diário Oficial do Município.

Art. 4º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Santa Luzia, 14 de maio de 2025

 

 Aline Poliana Antônia Dufan Lopes
ConselheiraPresidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e Adolescente

(Gestão 2023/2025)

Homologação do Edital 001/2025 SMDSC

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
 

Processo Seletivo Simplificado para Contratação Temporaria do Quadro de Colaborado-
res da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania do Municipio de Santa Luzia – MG 

O Exmo. Senhor Paulo Henrique Paulino e Silva, Prefeito Municipal de Santa Luzia – MG, 
mediante as condições estipuladas no Edital do Processo Seletivo Simplificado da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania do Municipio de Santa Luzia – Edital 001/2025, em confor-
midade com as normas constitucionais e demais disposições legais atinentes a matéria, HOMOLO-
GA, o Resultado Final e a Classificação dos aprovdos para as funções públicas, nos sites oficiais do 
Processo Seletivo Simplificado do Municipio de Santa Luzia – Edital 001/2023 (www.santaluzia.
mg.gov.br), para que se produzam os devidos e legais efeitos, quanto ao resultado do presente cer-
tame público.

 

Santa Luzia, 14  de Maio de 2025.

 

Paulo Henrique Paulino e Silva

Prefeito Municipal de Santa Luzia 

 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ESPORTES E LAZER

PORTARIA SME Nº 019 DE 13 DE MAIO DE 2025.
 

Concede autorização de uso do bem público denominado “Ginásio Poliesportivo de Santa Lu-
zia”, a título precário, para atividades específicas e transitórias, nos termos dos §§ 1º e 5º do art. 113 
da Lei Orgânica Municipal.

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, no uso 
de suas atribuições legais, e

 

CONSIDERANDO que nos termos do caput do art. 113 da Lei Orgânica Municipal, os bens 
municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante concessão de uso, permissão de uso e au-
torização de uso, conforme o caso e o interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir;

 

CONSIDERANDO que a autorização de uso se formalizará mediante termo ou contrato, do 
qual constarão expressamente as condições estabelecidas, entre as quais a finalidade da sua realiza-
ção e o prazo de vigência, conforme prevê o § 1º do art. 113 da Lei Orgânica do Município;

 

CONSIDERANDO que conforme dispõe o § 5º do art. 133 da Lei Orgânica Municipal a autori-
zação de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, por portaria 
expedida pelo órgão responsável, para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, desde que observada 
a finalidade pública para a utilização do imóvel, não podendo ser desvirtuada sua destinação; e

 

CONSIDERANDO as competências da Secretaria Municipal de Esportes descritas nos inci-
sos I a XXIII do caput do art. 46 da Lei Complementar nº 3.123, de 1º de setembro de 2010, que 
“Estabelece modelo de gestão para a Administração Pública Municipal e dispõe sobre a Estrutura 
Organizacional do Poder Executivo”,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  Conceder autorização de uso do bem público denominado “Ginásio Poliesportivo de 
Santa Luzia”, para o autorizatário Sra. Ana Luiza Andrade E Souza, a título unilateral, precário e 
discricionário, para a realização do “Seletiva Pré JAM”, a ser realizado conforme cronograma: dia 
17/05/2025 das 07h:00 as 16h:00

Parágrafo único.  A autorização de uso concedida nos termos desta Portaria tem por finalidade 
a utilização do bem público descrito no caput, exclusivamente, para o evento “Seletiva Pré JAM”.

 

Art. 2º  O prazo de vigência da autorização de uso será das 07h do dia 17 de Maio  de 2025 até 
16h.

Art. 3º As obrigações do autorizatário estão descritas no Termo Administrativo de Autorização 
de Uso celebrado com o Poder Público Municipal, para a realização do evento objeto desta autori-
zação.

Parágrafo único.  O Termo Administrativo de Autorização de Uso de que trata o caput é parte 
integrante desta Portaria.

 

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Santa Luzia, de 13 de Maio de 2025.

 



Poder Executivo
2 Quarta- feira, 14 de maio de 2025Diário Oficial do Município
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BRENO RODRIGUES ALMEIDA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES
 

TERMO ADMINISTRATIVO DE AUTORIZAÇÃO DE USO, A TÍTULO 
UNILATERAL, PRECÁRIO E DISCRICIONÁRIO, CELEBRADO EN-
TRE O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MG, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, REPRESENTADA POR 

BRENO RODRIGUE ALMEIDA E ANA LUIZA ANDRADE E SOUZA.

.

TERMO Nº 0019/2025
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, pessoa jurídica de direito pú-
blico, inscrito no CNPJ/MF sob nº 18.715.409/0001-50, estabelecida nesta cidade, na Av. VIII, nº 
50, Bairro Carreira Comprida, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Esportes, Sr. 
Breno Rodrigues Almeida, doravante denominado AUTORIZANTE, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo § 5º do art. 113 da Lei Orgânica Municipal, e Sra. Ana Luiza Andrade E 
Souza, portador da cédula de identidade nº MG-14X.XX2, CPF nº XXX.764.786-XX, doravante de-
nominado AUTORIZATÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo Administrativo de Autorização 
de Uso, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FINALIDADE

 

1.1. O objeto do presente Termo Administrativo de Autorização de Uso constitui-se na autoriza-
ção de uso do bem público denominado “Ginásio Poliesportivo de Santa Luzia” situado na Rua 
Baldim, S/Nº, Bairro Rio das Velhas, Município de Santa Luzia/MG, a título unilateral, precário e 
discricionário, tendo por finalidade a utilização exclusiva, pelo autorizatário, para a realização do 
evento esportivo “Seletiva Pré Jam”, cujo representante é a pessoa física Ana Luiza Andrade E 
Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.764.786-XX; e

1.2. Este evento particular será realizado de forma NÃO ONEROSA.

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO (A) AUTORIZATÁRIO (A)

 

2.1. Manter, preservar e conservar o bem público recebido a título de autorização de uso, da 
forma em que lhe foi entregue, contratando os serviços de segurança necessários ao local;

2.2. Manter o imóvel público, objeto deste Termo, em bom estado de conservação, zelando para 
o bem não sofrer nenhum tipo de depredação, invasão ou destruição;

2.3. Destinar o imóvel à realização do evento esportivo “Seletiva Pré Jam”;

2.4. Manter o bem público em boas condições de higiene e limpeza, e os aparelhos e equipa-
mentos que compõem o Ginásio Poliesportivo de Santa Luzia em perfeito estado de conservação, 
tais como foram cedidos;

2.5. Responsabilizar-se por todos os serviços relativos ao controle de entrada e evacuação do 
espaço do evento;

2.6. Contratar e custear qualquer material técnico inexistente no bem público objeto do presente 
Termo de Autorização de Uso, responsabilizando-se pela guarda e conservação de tais materiais;

2.7. Devolver o imóvel ora autorizado ao uso, quando da rescisão do presente Termo, nas mes-
mas condições e estado em que o recebeu;

2.8. Nas dependências do Ginásio Poliesportivo de Santa Luzia é terminantemente proibida a 
venda e consumo de alimentos e/ou bebidas; e

2.9. Respeitar as disposições contidas na Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, na Legislação Federal, Estadual e Municipal, bem como a moral e bons costumes.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

 

3.1. O presente Termo Administrativo de Autorização de Uso por prazo determinado possui 
vigência de 01 (um) dia, sendo dia 17/05/2025 das 07h:00 as 16h:00

3.2. É facultado às partes, em qualquer ocasião, durante a vigência desta autorização, modificar 
o presente instrumento, ajustando-o às novas circunstâncias legais e fáticas mediante celebração de 
respectivo Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRAPRESTAÇÃO

 

4.1. Disponibilizar a prefeitura de Santa Luzia, em até 07 (sete) dias após a realização do evento, 
todos os formulários e documentos que comprovem a participação dos atletas constando: nome do 
evento, data e local de realização, modalidade, relação nominal e assinatura dos participantes;

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

 

5.1. O presente Termo poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial, em 
caso de superveniência de disposição legal que o torne material ou formalmente impraticável, ou, 
ainda, resolvido por consenso das partes, podendo ser denunciado por qualquer delas, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias; e

5.2. Em caso de rescisão unilateral do presente Termo pela Administração Pública Municipal, 
autorizada a qualquer tempo, tendo em vista o caráter precário desta autorização, não caberá qual-
quer tipo de indenização ou valor de ressarcimento ao AUTORIZATÁRIO (A).

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

6.1. O AUTORIZANTE poderá fiscalizar o cumprimento das obrigações constantes deste Ter-
mo;

6.2. A presente autorização de uso NÃO transfere, de forma alguma, o domínio do bem público 
para o ora AUTORIZATÁRIO, ficando reservada ao Município/Autorizante a inteira defesa de seu 
bem, o que pode ser feito a qualquer momento;

6.3. O AUTORIZATÁRIO não poderá transferir ou emprestar o imóvel ou permitir utilização di-
versa, no todo ou em parte, sob pena da rescisão imediata do presente Termo de Autorização de Uso;

6.4. Fica expressamente proibida qualquer construção, alteração física ou benfeitoria no imóvel 
objeto deste Termo;

6.5. O AUTORIZATÁRIO se compromete a devolver o bem público cedido no mesmo estado 
em que recebeu, sob pena de responsabilização e reparação pelos danos que eventualmente forem 
causados ao imóvel; e

6.6. O AUTORIZANTE não se responsabiliza por objetos esquecidos ou deixados nas depen-
dências do Ginásio Poliesportivo de Santa Luzia.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - FORO DE ELEIÇÃO

 

7.1. Fica eleito o foro de Santa Luzia para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente 
Termo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim ajustadas, firmam o presente Termo em 02 (duas) vias, de igual teor, na 
presença de duas testemunhas que também o subscrevem.

 

Município de Santa Luzia, 17 de Maio de 2025.

 

BRENO RODRIGUES ALMEIDA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES

 

 

AUTORIZATÁRIO (A)

NOME: Ana Luiza Andrade E Souza

CPF: nº XXX.764.786-XX

TESTEMUNHAS:

 

 

1 - __________________________________CPF:_______________________

 

 

2 - __________________________________CPF:_______________________

SECRETARIA MUNICIPAL  
SEGURANÇA PÚBLICA, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES

Edital de Notificação de Remoção de Veículos Nº 013/2025

]A Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Transportes, no estrito cumprimento do disposto 
no Artigo 271, § 6º do Código de Trânsito Brasileiro, informa que na eventualidade de o proprietário 
ou condutor não estar presente no momento da remoção do veículo, a autoridade de trânsito deverá, 
no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da referida remoção, expedir a notificação pre-
vista no § 5º do mencionado dispositivo legal. Tal notificação será encaminhada ao proprietário por 
via postal ou por meio tecnológico adequado que assegure sua efetiva ciência. Em caso de insucesso 
na tentativa de notificação, proceder-se-á à publicação da mesma por meio de edital.

A Guarda Civil Municipal, mediante publicação em Diário Oficial do Município, divulgará a 
lista de veículos removidos por cometimento de infração do Código de Trânsito Brasileiro (infrações 
de circulação, estacionamento e parada onde estão previstas a medida administrativa de remoção de 
veículo).

Os proprietários dos veículos relacionados na mencionada lista deverão comparecer pessoal-
mente à Delegacia de Plantão da Polícia Civil de Minas Gerais, situada na Rua Baldim, Bairro Rio 
das Velhas, Santa Luzia - MG (referência: Poliesportivo Municipal), no 2º andar, com o propósito de 
requerer o alvará de liberação de seu veículo.

O proprietário poderá ir a Sede Administrativa da GCMSL, localizada à Praça Getúlio Vargas, nº 
61, Bairro São João Batista, Santa Luzia/MG, para solicitar cópia do Boletim de Ocorrência.
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SANTA LUZIA
PLACA

MARCA / 
MODELO / 

COR

PROPRIETÁ-
RIO

DATA / 
HORA

LOCAL 
DA RE-
MOÇÃO

MOTIVO

CÓD. 
DA IN-
FRA-
ÇÃO

HEO-3226
FIAT / UNO 
WAY 1.0 / 

PRATA

DALVA 
CRISTINA A 

GONCALVES

08/05/2025 
15:37

Avenida 
Brasília, 
1698ª, 

Duquesa I

Estacionar 
em desacor-

do com a 
regulamen-
tação - vaga 

idoso

614-9 0

GUS-4744
FIAT / 

PALIO EX / 
CINZA

RAFAEL 
PEREZ

08/05/2025 
16:28

Estrada 
Nova de 

Santa 
Luzia, 

48B, São 
Benedito

Estacionar 
em desacor-

do com a 
regulamen-
tação - vaga 

de carga/
descarga

554-1 4

RMZ-5D64

YAMAHA 
/ XTZ150 
CROSSER 
Z / BEGE

NAIARA DOS 
SANTOS FER-

REIRA

10/05/2025 
11:18

Avenida 
Brasília, 

1717, Du-
quesa I

Estacionar 
em local/
horário 

proibido 
especifica-
mente pela 
sinalização

555-0 0

 

Ismael Rocha

Subcomandante da Guarda Civil Municipal de Santa Luzia

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, AGRICULTURA E ABAS-

TECIMENTO

EXTRATO DE ASSINATURA DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA – TAC

O Secretário Executivo de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento, nos termos e em con-
formidade com o §9º do Art. 16 da Lei Estadual nº 7.772/1980, que Dispõe sobre a proteção, conser-
vação e melhoria do meio ambiente, e no Art. 52 do Decreto Municipal nº 4.209 de 08 de Agosto de 
2023, que estabelece normas para o processo administrativo de regularização ambiental no âmbito 
do Município de Santa Luzia/MG, com força de e TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL , 
tendo como base o §6º do Art. 5º da Lei Federal nº 7.347 de 24 de Julho de 1985, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que o responsável pelo empreendimento citado no quadro abaixo 
assinou o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC junto à SMMA.

 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

Nº Processo Empreendimento CNPJ/CPF Compromis-
sário Objeto Data Assi-

natura

11485/2024 JB CONCRE-
TOS LTDA. 10.207.463/0002-63

Alexandra 
Alisson 
Cândido

“Usina de 
produ-
ção de 

concreto 
comum”

09/05/2025

Vicente de Paula Rodrigues

Secretário Executivo de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento

SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 02/2025

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MG 
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 02/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2025

CONCEDENTE: Município de Santa Luzia/MG, por meio da Secretaria Municipal de Educa-
ção, CNPJ nº 18.715.409/0001-50, com sede na Av. Oito, nº 50, Bairro Carreira Comprida, Santa 
Luzia/MG.

CONVENENTE: Universidade de Uberaba – UNIUBE, CNPJ nº 25.452.301/0001-87, com 
sede na Avenida Guilherme Ferreira, nº 217, Centro, Uberaba/MG.

OBJETO: Formalização de parceria técnica para concessão de desenvolvimentos curriculares 
obrigatórios e não obrigatórios a estudantes regularmente matriculados em instituição de ensino, 
conforme previsto na Lei Federal nº 11.788/2008.

VIGÊNCIA: 5 (cinco) anos, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante 
Termo Aditivo.

DATA DA ASSINATURA: 22 de abril de 2025.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Federal nº 11.788/2008, Lei Muni-
cipal nº 3.363/2013 e Decreto Municipal nº 3.315/2018.

REPRESENTANTES LEGAIS:

Pelo Concedente: Heverton Ferreira de Oliveira – Secretário Municipal de Educação

Pelo Convenente: Marcelo Palmério – Reitor da UNIUBE

VALOR DO REPASSE: Não há repasse de recursos financeiros.

Santa Luzia/MG, 12 de maio de 2025.

GABINETE

DECRETO Nº 4.553, DE 14 DE MAIO DE 2025
 

Dispõe sobre a nomeação de membros do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, 
nos termos do art. 7º da Lei nº 3.111, de 13 de julho de 2010.

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do inciso VI do caput do art. 71 da Lei Orgânica Municipal;

 

CONSIDERANDO a Lei nº 3.111, de 13 de julho de 2010, que “Dispõe sobre o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos do Idoso - CMDI, e dá outras providências”;

 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso será composto por 16 (de-
zesseis) membros, com igual número de suplentes, respeitada a composição determinada no art. 7º 
da Lei nº 3.111, de 13 de julho de 2010;

 

CONSIDERANDO que os representantes titulares e suplentes do Poder Executivo serão de livre 
escolha do Prefeito Municipal e o representante do Poder Legislativo, bem como o seu suplente, 
serão indicados pelo Presidente da Câmara Municipal, nos termos do § 1º do art. 7º da Lei nº 3.111, 
de 2010;

 

CONSIDERANDO que os representantes da sociedade civil, bem como seus suplentes, serão 
eleitos em reuniões convocadas pelo Conselho especificamente para este fim, nos termos do § 2º do 
art. 7º da Lei nº 3.111, de 2010; e

 

CONSIDERANDO a solicitação[1] da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Ci-
dadania acerca da necessidade de edição de novo Decreto de nomeação de membros do CMDI para 
mandato de 02 (dois) anos, no biênio 2024/2026,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Ficam nomeados os seguintes membros para a composição do Conselho Municipal dos 
Direitos do Idoso – CMDI, em conformidade com o disposto no art. 7º da Lei nº 3.111, de 13 de 
julho de 2010:

I - 08 (oito) representantes do Poder Público, distribuídos da seguinte forma:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde:

1. Magda Carolina Cardoso Amaral, matrícula nº 38.749, como titular; e

2. Lindalva Gonzaga Dias, matrícula nº 38.564, como suplente;

 

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação:

1. Luisa Lima Marques de Souza, matrícula nº 39.090, como titular; e

2. Phillipe Henrique Cesario, matrícula nº 35.009, como suplente;

 

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania:

1. Matheus Ferreira Soares, matrícula nº 38.909, como titular; e

2. Ana Paula Santos Carvalho, matrícula nº 38.473, como suplente;

 

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano:

1. Monique de Oliveira, matrícula nº 37.160, como titular; e

2. Maria Cecília Santos Augusto Alves, matrícula nº 33.777, como suplente;

 

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer:

1. Stephanie Alves Guimarães, matrícula nº 39.030, como titular; e

2. Geraldo Marques Neto, matrícula nº 39.028, como suplente;

 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Cultura e do Turismo:

1. Alessandro Nanini dos Reis Silva, matrícula nº 39.018, como titular; e

2. Evandro Lara, matrícula nº 39.016, como suplente;

 

g) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Transportes:

1. Rafael Marcos Gonçalves Ferreira, matrícula nº 39.043, como titular; e
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2. Nagila dos Santos Ribeiro, matrícula nº 38.911, como suplente;

 

h) 01 (um) representante do Poder Legislativo:

1. Paulo Adenizete Dias, CPF nº XXX.230.646-XX, como titular; e

2. Reginaldo Almeida Fernandes, CPF nº XXX.041.916-XX , como suplente;

 

II - 08 (oito) representantes da sociedade civil, distribuídos da seguinte forma:

a) 01 (um) representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa Luzia – 
APAE, como entidade de atendimento à pessoa idosa, que desenvolve serviços de institucionaliza-
ção de longa permanência, sediada no Município, nos termos da alínea “a” do inciso II do caput do 
art. 7º da Lei nº 3.111, de 2010:

1. Maria Aparecida Rodrigues da Silva, CPF nº XXX.216.406-XX, como titular; e

2. Érica Maria Vieira, CPF nº XXX.577.696-XX, como suplente;

 

b) 01 (um) representante do Asilo Cantinho da Paz, como entidade sediada no Município que 
presta serviços de convivência e fortalecimento de vínculos à pessoa idosa, em modalidade preven-
tiva de proteção e promoção social, nos termos da alínea “b” do inciso II do caput do art. 7º da Lei 
nº 3.111, de 2010:

1. Micheline Gonçalves de Souza, CPF nº XXX.478.736-XX, como titular; e

2. Adriano William Gonçalves, CPF nº XXX.473.746-XX, como suplente;

 

c) 01 (um) representante do Instituto Esperança, como entidade sediada no Município que presta 
serviços de convivência e fortalecimento de vínculos à pessoa idosa, em modalidade preventiva de 
proteção e promoção social, nos termos da alínea “b” do inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 3.111, 
de 2010:

1. Aline Cristina de Souza, CPF nº XXX.784.786-XX, como titular; e

2. Eliana Elizabeth Lopes, CPF nº XXX.755.356-XX, como suplente;

 

d) 01 (um) representante do Centro Cultural Corrente do Bem como entidade sediada no Muni-
cípio que presta serviços de convivência e fortalecimento de vínculos à pessoa idosa, em modalidade 
preventiva de proteção e promoção social, nos termos da alínea “b” do inciso II do caput do art. 7º 
da Lei nº 3.111, de 2010:

1. Isabel Cristina Vieira, CPF nº XXX.368.066-XX, como titular; e

2. Agripina Maria da Conceição Vieira, CPF nº XXX.867.526-XX, como suplente;

 

e) 01 (um) representante do Projeto Ebenézer, como entidade atua na defesa dos direitos da pes-
soa idosa, nos termos da alínea “c” do inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 3.111, de 2010:

1. Aline Poliana Antônia Dufan Lopes, CPF nº XXX.041.376-XX, como titular; e

2. Milton Geraldo Lopes Júnior, CPF nº XXX.567.396-XX, como suplente;

 

f) 03 (três) representantes da sociedade civil em geral, não vinculados às entidades de que tratam 
as alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” deste inciso, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos:

1. Elza Maria da Silva, CPF nº XXX.631.866-XX, como titular;

2. Geraldo Dias de Souza, CPF nº XXX.644.336-XX, como suplente;

3. José João Nascimento, CPF nº XXX.161.716-XX, como titular;

4. Geraldo Alves, CPF nº XXX.235.616-XX, como suplente;

5. Vandercy Georgina da Silva Costa, CPF nº XXX.704.666-XX, como titular; e

6. Ivani do Rosário Santos Campos, CPF nº XXX.445.016-XX, como suplente;

 

III - a Mesa Diretora será composta pelos seguintes membros, conforme determina o § 4º do art. 
7º da Lei nº 3.111, de 2010:

a) Matheus Ferreira Soares, matrícula nº 38.909, como Presidente;

b) Elza Maria da Silva, CPF nº XXX.631.866-XX, como Vice-Presidente;

c) Ana Paula Santos Carvalho, matrícula nº 38.473, como Primeira Secretária;

d) Aline Cristina de Souza, CPF nº XXX.784.786-XX, como Segunda Secretária;

e) Alessandro Nanini dos Reis Silva, matrícula nº 39.018, como Primeiro Tesoureiro; e

f) Maria Aparecida Rodrigues da Silva, CPF nº XXX.216.406-XX, como Segunda Tesoureira.

Parágrafo único.   Os membros nomeados nos termos deste artigo exercerão mandato de 02 
(dois) anos, no biênio 2024/2026, vedada a recondução para o Presidente e Vice-Presidente e per-
mitida a recondução por uma vez para os membros nomeados, conforme disposto nos §§ 7º e 8º do 
art. 7º da Lei nº 3.111, de 2010.

 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Santa Luzia, 14 de maio de 2025.

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA
 

[1] SEI nº 24.20.000002266-0.

PROJETO DE LEI Nº     , DE 14 DE MAIO DE 2025
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária para o exercício financeiro de 
2026, e dá outras providências.

  

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 

Art. 1º  Esta Lei estabelece as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município 
de Santa Luzia-MG para o exercício financeiro de 2026, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 
165 da Constituição Federal, de 1988, as normas descritas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, compreendendo:

I - Capítulo II - Das Metas e Das Prioridades da Administração Pública Municipal;

II - Capítulo III - Das Metas Fiscais e Dos Riscos Fiscais;

III - Seção I - Das Metas Fiscais;

IV - Seção II - Dos Riscos Fiscais;

V - Capítulo IV - Da Estrutura e Da Organização dos Orçamentos;

VI - Capítulo V - Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução do Orçamento Municipal 
e suas alterações;

VII - Seção I - Da Elaboração e Execução do Orçamento;

VIII - Seção II - Das Emendas Individuais Impositivas;

IX - Seção III - Das Subvenções e Contribuições;

X - Capítulo VI - Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos 
Sociais;

XI - Capítulo VII - Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal;

XII - Capítulo VIII - Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária do Município, e

XIII - Capítulo IX - Das Disposições Finais.

 

CAPÍTULO II

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

 

Art. 2º  As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2026, atendidas 
as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal e as de funcionamento dos órgãos e 
entidades que integram os Orçamentos, serão elaboradas, de acordo com o disposto no § 2º do art. 
165 da Constituição Federal de 1988, excepcionalmente no âmbito do Plano Plurianual do período 
2026/2029, cujo projeto será remetido à Câmara Municipal no prazo fixado no inciso I do caput do 
art. 68 do ADCT da Constituição Estadual e na alínea “b” do inciso X do caput do art. 71 da Lei 
Orgânica Municipal, e terão precedência na alocação de recursos no projeto de lei orçamentária para 
o exercício de 2026, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa.

Parágrafo único.  O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2026 deverá ser elaborado em 
harmonia com as metas e prioridades estabelecidas na forma prevista no caput deste artigo.

 

CAPÍTULO III

DAS METAS FISCAIS E DOS RISCOS FISCAIS

 

Seção I

Das Metas Fiscais

 

Art. 3º  Em cumprimento ao estabelecido no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000, as metas fiscais estão identificadas no Anexo I desta Lei, que é composto pelos demonstrativos 
I a V, VII e VIII, em conformidade com a Portaria Federal nº 699, de 8 de julho de 2023, da Secre-
taria do Tesouro Nacional – STN.

§ 1º  O Anexo I de Metas Fiscais, referido no caput, constitui-se dos seguintes demonstrativos:

I - Demonstrativo I - Metas Anuais;

II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

III - Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 
Três Exercícios Anteriores;

IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

VI - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e

VII - Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Conti-
nuado.

§ 2º  A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, Indireta, cons-
tituídas pelas Autarquias e Fundos que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social, que forem constituídos até 31 de julho de 2025.

§ 3º  Os demonstrativos dispostos no § 1º serão apurados em cada Unidade Gestora e a sua con-
solidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.

 

Art. 4º  Conforme estabelecido no inciso V do § 2º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000, o Anexo de Metas Fiscais indica a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de 
maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.

§ 1º  A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
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concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º  A renúncia será acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de re-
ceita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

 

Seção II

Dos Riscos Fiscais

 

Art. 5º  Em cumprimento ao estabelecido no § 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000, os Riscos Ficais estão identificados no Anexo II desta Lei, em conformidade com as regras 
estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, conforme Portaria STN/MF nº 669, de 7 
de julho de 2023, que aprovou a 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF.

Parágrafo único.  Os Riscos Fiscais compreendem também a análise dos Riscos Orçamentários, 
incluindo os relacionados às variações na receita, os decorrentes do não recebimento de Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e os decorrentes dos passivos contingentes.

 

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

 

Art. 6º  A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e estrutura programática, 
será detalhada conforme previsto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, observando-se a discriminação 
da despesa por funções de que tratam o inciso I do § 1º do art. 2º e o § 2º do art. 8º, ambos da Lei 
nº 4.320, de 1964, devidamente atualizados pela Portaria Federal nº 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministro de Estado do Orçamento e Gestão, observados os seguintes títulos e conceitos:

I - função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que competem ao setor 
público;

II - subfunção: uma partição da função que agrega determinado subconjunto de despesa do setor 
público;

III - programa: o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

IV - atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

V - projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

VI - operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de Go-
verno, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens 
ou serviços.

§ 1º  Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma 
de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º  Os programas da Administração Pública Municipal, com sua identificação e composição, 
em objetivo, ações, metas e recursos financeiros, são instituídos no plano plurianual ou mediante lei 
que autorize a inclusão de novos programas.

§ 3º  Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminará a despesa, no mínimo, por:

I - órgão e unidade orçamentária;

II - função;

III - subfunção;

IV - programa;

V - ação;

VI - categoria econômica;

VII - grupo de natureza de despesa;

VIII - modalidade de aplicação;

IX - esfera orçamentária; e

X - origem da fonte e aplicação programada de recursos.

 

Art. 7º  Nos termos do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, 11ª edição 
aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 26, de 18 de dezembro de 2024, e Portaria STN nº 
2.016, de 18 de dezembro de 2024, a classificação orçamentária das receitas e despesas se dará com-
plementarmente por meio do mecanismo fonte-destinação de recursos com objetivo de identificar as 
fontes de financiamento dos gastos públicos.

§ 1º  O mesmo código utilizado para controle das destinações da receita orçamentária também é 
utilizado na despesa, para controle das fontes financiadoras da despesa orçamentária.

§ 2º  A fonte-destinação de recursos constitui instrumento de planejamento gerencial e será ade-
quada na medida das fases de execução da receita e da despesa de modo a evidenciar as fontes de 
financiamento do gasto público efetivamente utilizadas.

§ 3º  A inclusão de novas fontes de recursos, na despesa, para adequação com as receitas a elas 
vinculadas, não representa abertura de crédito especial, não necessitando de lei autorizativa espe-
cífica.

 

Art. 8º  O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes Executivo e Legislativo, 
seus fundos, órgãos e autarquias instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1º  As unidades descentralizadas com autonomia orçamentária e financeira, inclusive o Poder 
Legislativo, deverão consolidar sua execução no Sistema Central da Contabilidade da Prefeitura 
Municipal.

§ 2º  Para a consolidação de que trata o § 1º, as unidades descentralizadas, inclusive o Poder 
Legislativo, encaminharão ao Sistema Central de Contabilidade da Prefeitura Municipal até o dia 
15 (quinze) subsequente ao mês de referência, os dados da execução Orçamentária, Financeira e 
Patrimonial através de relatórios por meio eletrônico.

 

Art. 9º  As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e agregadas segundo os respecti-
vos projetos e atividades.

 

Art. 10.  O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme 
estabelecido na alínea “c” do inciso X do caput do art. 71 da Lei Orgânica do Município, e no art. 22 
da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e será composto de:

I - mensagem;

II - texto da lei; e

III - quadros orçamentários consolidados.

 

Art. 11.  A Mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:

I - breve descrição da conjuntura econômica do País, atualizando as informações de que trata o § 
4º do art. 4º da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com indicação do cenário macroeconô-
mico para o exercício de 2026, e suas implicações sobre a proposta orçamentária; e

II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita 
e da despesa.

 

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL E SUAS ALTERAÇÕES

 

Seção I

Da Elaboração e Execução do Orçamento

 

Art. 12.  O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão as receitas e as despesas dos 
Poderes Municipais, seus órgãos, Fundos e Autarquias instituídas e mantidas pelo Poder Público.

 

Art. 13.   O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e dotações destinadas aos 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município, inclusive seus Fundos, para 
atender às ações de saúde, previdência e assistência social, compreendendo inclusive aquelas relati-
vas à concessão de benefícios previdenciários aos segurados dos Poderes do Município, seus órgãos 
e entidades da Administração Direta e Indireta, que serão consignadas ao Instituto Municipal de 
Previdência e Assistência Social – IMPAS dos Servidores Públicos Municipais.

 

Art. 14.  Os estudos para definição dos Orçamentos observarão:

I - Da Receita, para o exercício de 2026, os efeitos da alteração da legislação tributária, incen-
tivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de 
cálculo dos tributos, a sua evolução nos últimos 03 (três) exercícios e a projeção para os 02 (dois) 
seguintes, conforme dispõe o art. 12 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; e

II - Da Despesa, para o exercício de 2026, o plano de contratações anual, conforme diretriz dada 
no inciso VII e § 1º do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

Art. 15.  Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do art. 9º e no inci-
so II do § 1º do art. 31, todos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, po-
dendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais.

§ 1º  Excluem-se do caput as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do 
Município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2º   No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput, 
buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

I - com pessoal e encargos sociais;

II - com o pagamento de encargos da dívida pública;

III - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê disposto no art. 45 da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000;

IV - mantidas com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB e do Sistema Único de Saúde – SUS;

V - com transporte e merenda escolar; e

VI - com a manutenção do IMPAS.

§ 3º  Na hipótese de ocorrência do disposto no caput, o Poder Executivo comunicará ao Poder 
Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.

 

Art. 16.  Os montantes a serem reduzidos e contingenciados na hipótese do art. 15 serão fixados 
pela Controladoria-Geral do Município ou pela Secretaria Municipal de Finanças, adotando-se ini-
cialmente os seguintes critérios, pela ordem:

I - não adquirir bens imóveis por compra ou desapropriação;

II - não se iniciar obras e instalações com recursos próprios;

III - não adquirir equipamentos e material permanente, exceto os destinados ao setor de saúde e 
educação, desde que condicionados à existência de saldo financeiro disponível, vinculados a estes 
setores;

IV - suspender temporariamente o pagamento em pecúnia de horas extras ressalvadas as desti-
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nadas ao setor de limpeza e saúde, desde que inadiáveis;

V - suspender temporariamente o pagamento em pecúnia de abono de 1/3 (um terço) de férias;

VI - não efetuar a contratação de pessoal por prazo determinado, ressalvados os casos inadiá-
veis, vinculados ao setor de saúde e educação ou a programas especiais que tenham prazo predeter-
minado de duração; e

VII - reduzir no prazo de 60 (sessenta) dias em 30% (trinta por cento), os gastos com material 
de consumo e outros serviços e encargos, excetuando-se os vinculados a contratos firmados com a 
municipalidade e os dos setores de saúde e educação, nos limites das disponibilidades de gastos.

 

Art. 17.  Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementa-
ção ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior em cada fonte de 
recursos.

 

Art. 18.  O prazo máximo para a publicação do ato de limitação de empenhamento e movimen-
tação financeira será de 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre.

 

Art. 19.  Observadas as prioridades a que se refere o art. 2º, a lei orçamentária e eventuais outras 
Leis que dispuserem sobre a abertura de créditos adicionais somente incluirão novos projetos e des-
pesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Pública se:

I - houverem sido adequadamente contemplados todos os que estiverem em andamento;

II - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público; e

III - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio.

 

Art. 20.  As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente Líqui-
da, programadas para 2026, poderão ser expandidas em até 5% (cinco por cento), tomando-se por 
base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual de 2025.

 

Art. 21.  A Lei Orçamentária Anual conterá dotação para reserva de contingência, no valor de até 
5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida, a ser utilizada para atender passivos contingentes 
e outros riscos e eventos fiscais imprevistos ou como fonte de recursos para abertura de créditos 
adicionais, observado o disposto nos arts. 40 e seguintes da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e suas 
alterações, e no art. 8º da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, e suas 
alterações.

Parágrafo único.  O Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o exercício de 2026 consig-
nará, sob a dotação para reserva de contingência, recursos até o limite de 1,2% (um vírgula dois por 
cento) da receita corrente líquida efetivamente arrecadada no exercício anterior, destinados à fonte 
origem de recurso para fins de atendimento às emendas individuais dos vereadores.

 

Art. 22.  A lei orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração supe-
rior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize 
sua inclusão.

 

Art. 23.  Os projetos e atividades priorizados na lei orçamentária para o exercício de 2026 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de cré-
dito, alienação de bens e outras extraordinárias, somente serão executados e utilizados a qualquer 
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitando ainda o montante 
ingressado ou garantido, conforme disposto no parágrafo único do art. 8º e no inciso I do caput do 
art. 50, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

 

Art. 24.  Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua es-
trutura administrativa, com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao Poder 
Público Municipal.

 

Art. 25.  A lei orçamentária conterá dispositivos que autorizem o Executivo e o Legislativo a 
abrirem créditos adicionais suplementares, em valor percentual, sobre os respectivos orçamentos, 
podendo para tanto:

I - o Presidente da Câmara: suplementar dotações do orçamento próprio do Poder Legislativo 
por ato próprio, mediante anulação total ou parcial de dotações orçamentárias próprias; e

II - o Prefeito: utilizar-se dos recursos previstos nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 43 da 
Lei nº 4.320, de 1964.

 

Art. 26.  A Lei Orçamentária Anual conterá autorização para a abertura de créditos adicionais 
suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da despesa fixada.

Parágrafo único.  Não onerarão o limite estabelecido na forma do caput deste artigo, as suple-
mentações de dotações que tenham como finalidade a execução das emendas individuais dos verea-
dores de que trata o art. 137-A da Lei Orgânica Municipal.

 

Art. 27.  A abertura de créditos adicionais ao orçamento será feita por decreto, após autorização 
legislativa, e mediante a indicação dos recursos correspondentes.

Parágrafo único.  Os créditos adicionais serão elaborados conforme detalhamento constante no 
art. 6º desta Lei.

 

Art. 28.  Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a remanejar, transpor e transferir 
recursos, nos termos do inciso VI do caput do art. 167 da Constituição Federal.

Parágrafo único.  Para fins do caput deste artigo, entende-se como:

I - remanejamento: espécie de realocação orçamentária decorrente de reforma administrativa 
legalmente autorizada, tal como criação, fusão, transformação e extinção de órgão da administração 

direta e de entidade da administração indireta, e que resulte na modificação exclusiva de atributo da 
classificação institucional da despesa;

II - transposição: espécie de realocação orçamentária no âmbito dos programas de trabalho, den-
tro do mesmo órgão, que resulte na modificação exclusiva de atributo da classificação programática 
preservando-se a classificação institucional, funcional e por fonte; e

III - transferência: espécie de realocação orçamentária por meio da qual se promove modificação 
na categoria econômica, mantendo-se a classificação institucional, funcional, programática e por 
fonte.

 

Art. 29.  Durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a incluir grupos 
de despesas e seus elementos, em projetos ou subprojetos, atividades ou subatividades, e nos des-
dobramentos das operações especiais, por meio de decreto, observados os saldos orçamentários dos 
respectivos projetos ou atividades e mantidas a mesma categoria econômica.

 

Art. 30.  Fica autorizada a alteração e a inclusão de elementos de despesas e fontes de recursos 
nas ações constantes da lei orçamentária de 2026 e dos créditos adicionais, inclusive os reabertos 
no exercício para atender às necessidades de execução da receita e da despesa, por ato do Poder 
Executivo.

Parágrafo único.  As alterações de que trata o caput não serão consideradas créditos adicionais, 
nos termos do Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público – MCASP, 11ª edição aprovado 
pela Portaria Conjunta STN/SOF/ME nº 26, de 18 de dezembro de 2024 e Portaria STN nº 2.016, 
de 18 de dezembro de 2024.

 

Art. 31.   As emendas ao projeto de lei orçamentária com indicação de recursos provenientes 
de anulação de dotação, sem prejuízo das disposições da Lei Orgânica do Município, não incidirão 
sobre:

I - dotações com recursos vinculados;

II - dotações referentes à contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal;

III - dotações que se referirem às obras em andamento; e

IV - dotações próprias dos Fundos Municipais, quando a emenda alterar-lhes a finalidade.

 

Art. 32.  Na programação de investimentos em obras da Administração Pública Municipal, con-
siderando o imperativo ajuste fiscal, será observado o seguinte:

I - as obras iniciadas, especialmente as destinadas ao setor saúde e educação, terão prioridade 
sobre as novas;

II - as obras novas somente serão programadas se:

a) for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e financeira; e

b) não implicarem anulação de dotação destinadas às obras já iniciadas.

 

Art. 33.  Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que inte-
grarem a Lei Orçamentária de 2026, serão objetos de avaliações permanentes pelos responsáveis, 
de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e 
cumprimento das metas fiscais estabelecidas.

 

Seção II

Das Emendas Individuais Impositivas

 

Art. 34.  É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, da programa-
ção incluída por emendas individuais em lei orçamentária, em montante correspondente a 1,2% (um 
vírgula dois por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

§ 1º  Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de 
forma igualitária e impessoal as emendas apresentadas, independente da autoria.

§ 2º  As emendas individuais ao projeto de lei orçamentaria serão aprovadas no limite de 1,2% 
(um vírgula dois por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 
Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 3º  As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de execução obri-
gatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica; nestes casos, no empenho das despesas, que 
integre a programação prevista no caput deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:

I - até 90 (noventa) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao 
Poder Legislativo, de forma detalhada, as justificativas dos impedimentos de ordem técnica;

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I deste parágrafo, o Poder 
Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja 
insuperável;

III - até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II deste parágrafo, o Poder Executivo 
encaminhará o projeto de lei à Câmara Municipal sobre o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável; e

IV - se, até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III deste parágrafo, a Câ-
mara Municipal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder 
Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.

§ 4º  Após o prazo previsto no inciso IV do § 3º, as programações orçamentárias previstas no 
caput não serão consideradas de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na 
notificação prevista no inciso I do § 3º.

§ 5º  Impedimento de ordem técnica será entendido como o conjunto de elementos que obstem 
o curso regular da realização da despesa referente à emenda individual de execução obrigatória, em 
especial:

I - incompatibilidade do objeto indicado com a finalidade da ação orçamentária;

II - incompatibilidade do objeto indicado com o programa do órgão executor.

§ 6º   As categorias de programação modificadas ou incluídas pelos vereadores por meio de 
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emendas individuais deverão ser detalhadas com as informações a que se refere o art. 6º desta Lei.

 

Seção III

Das Subvenções e Das Contribuições

 

Art. 35.  Na realização de ações de competência do Município, poderá este adotar a estratégia 
de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os 
programas constantes da Lei Orçamentária Anual, por meio dos instrumentos de formalização de 
parceria, estabelecidos nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, sem prejuízo, no 
que couber, do que dispõe o art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e suas alterações.

 

Art. 36.  Para atendimento à Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, as subvenções e con-
tribuições serão constituídas em lei específica, em consonância com a Lei Orçamentária Anual para 
2026 e o Plano Plurianual 2026 - 2029.

 

Art. 37.   As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano do Executivo, envolvendo ou não 
transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e as Organizações 
da Sociedade Civil deverão observar as condições e exigências da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações, da Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e do disposto 
no Decreto nº 3.315, de 18 de julho de 2018.

 

Art. 38.  Os repasses de recursos a título de subvenção econômica ou contribuições financeiras 
às entidades privadas sem fins lucrativos, associações e clubes, somente poderão ser realizados se 
forem destinados à promoção de eventos de caráter cultural, artístico, desportivo, recreativo, feiras, 
exposições, dentre outros.

 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

 

Art. 39.  No exercício de 2026, as despesas com pessoal dos poderes Executivo e Legislativo ob-
servarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único.   Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, 
para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade; e

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de 
cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente.

 

Art. 40.  Os Poderes Executivo e Legislativo tomarão por base na elaboração de suas propostas 
orçamentárias, para gastos com pessoal e encargos sociais, o efetivamente aplicado nos últimos 
12 (doze) meses e a sua projeção para o exercício de 2026, considerando os eventuais acréscimos 
legais, admissões para preenchimento de cargos, a revisão geral anual, e os direitos de progressão e 
quinquênios a serem concedidos a servidores no período, respeitado-se os limites impostos pela Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000.

 

Art. 41.  Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000, a contratação de hora extra ficará restrita às necessidades 
emergenciais das áreas de saúde.

 

Art. 42.  Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Com-
plementar Federal n° 101, de 2000, a adoção das medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, de 1988, procurará preservar os servidores das áreas de Saúde e Educação.

 

Art. 43.  Os Poderes Executivo e Legislativo, caso necessária a redução de despesas com pessoal 
para adequação aos limites permitidos, deverão adotar as medidas estabelecidas na Constituição 
Federal de 1988, na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e nas demais previsões legais.

 

Art. 44.  Durante o exercício de 2026 o Poder Executivo e o Poder Legislativo Municipal, ficam 
autorizados a criar cargos e funções, construir ou alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar 
a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público 
ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e regras da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000.

§ 1º  Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orça-
mento para 2026 ou em seus créditos adicionais.

§ 2º  Conforme redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, o 
total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e os demais 
gastos com pessoal inativo e pensionistas, não poderá ultrapassar o percentual indicado no inciso 
II do art. 29-A da Constituição Federal de 1988, relativo ao somatório da receita tributária e das 
transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício 
anterior.

 

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DIVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

 

Art. 45.  A Lei Orçamentária de 2026 poderá conter autorização para contratação de Operação 

de Crédito para atendimento às despesas de capital, condicionada ao atendimento das normas es-
tabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, na Resolução do Senado Federal nº 40, 
de 20 de dezembro de 2001, e na Resolução do Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro de 2001.

Parágrafo único.   Serão consignadas na Lei Orçamentária para o exercício de 2026 dotações 
estimadas das despesas com amortização do principal e dos juros, e outros encargos exigíveis, tanto 
da dívida fundada contratada, quanto, separadamente, dos parcelamentos requeridos e vincendos, 
decorrentes de termos de reconhecimento e confissão de dívida.

 

Art. 46.  A lei orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

 

Art. 47.  Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira.

 

 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

 

Art. 48.  Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal projeto 
de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita ou emitirá 
orientações e procedimentos específicos sobre:

I - adaptação e ajustamentos da legislação tributária às alterações da correspondente legislação 
federal e demais recomendações oriundas da União;

II - revisões e simplificações da legislação tributária e das contribuições sociais da sua compe-
tência; e

III - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários.

 

Art. 49.  A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício 
de 2026 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com 
vistas à expansão de base de tributação e consequente aumento das receitas próprias.

 

Art. 50.   A estimativa da receita citada no art. 49, levará em consideração, adicionalmente, o 
impacto de alteração na legislação tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte e a 
justa distribuição de renda, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do Município;

II - modificação dos tributos já instituídos em decorrência de eventuais alterações no texto da 
Constituição Federal, de 1988, ou de evolução em sua interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, 
realizada em sede de Controle de Constitucionalidade;

III - as taxas cobradas pelo Município com vistas à revisão de suas hipóteses de incidência, 
bem como de seus valores, de forma a compatibilizar a arrecadação com os custos dos respectivos 
serviços;

IV - as penalidades fiscais, como instrumento inibitório da prática de infração à Legislação 
Tributária Municipal;

V - instituição de novas taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específi-
cos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VI - revisão das isenções dos tributos municipais, para manutenção do interesse público e a 
justiça fiscal; e

VII - adequação do índice de atualização monetária dos tributos municipais, de forma a com-
pensar as variações inflacionárias domésticas e que tenham relação com a variação de preços ao 
consumidor final.

 

Art. 51.  O Poder Executivo, quando autorizado em Lei, poderá conceder ou ampliar benefício 
fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos 
e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas.

 

Art. 52.  A Lei que conceder ou ampliar incentivo ou benefício de natureza tributária classificá-
vel como renúncia de receita, somente será aprovada ou editada se atendidas as exigências do art. 14 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

 

Art. 53.   Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em 
lei, não se constituindo como renúncia de receita, conforme dispõe o § 3º do art. 14 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000.

 

Art. 54.  Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os 
efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de 
projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal.

Parágrafo único.  Se estimada a receita, na forma do caput deste artigo, no projeto de lei orça-
mentária:

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita adicio-
nal esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; e

II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das respec-
tivas alterações na legislação.

 

CAPÍTULO IX
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 55.  A Proposta Orçamentária do Município será entregue até 30 de setembro, em consonân-
cia com a alínea “c” do inciso X do caput do art. 71 da Lei Orgânica do Município, e devolvida para 
a sanção até o término da sessão legislativa.

§ 1º  Para atender ao disposto no § 3º do art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 
Lei de Responsabilidade Fiscal, combinado com o art. 22 desta Lei, o Poder Executivo apresentará 
à Câmara Municipal, até o dia 31 de agosto de 2025, os estudos e as estimativas das receitas para o 
exercício subsequente, inclusive da corrente líquida e as respectivas memórias de cálculos.

§ 2º   Para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, o Poder Legislativo e Admi-
nistração Indireta encaminharão, até o dia 15 de setembro de 2025, o orçamento de suas despesas 
para o próximo exercício financeiro acompanhado de quadro demonstrativo dos cálculos de modo 
a justificar o seu montante.

§ 3º   Atendido o disposto no art. 29-A da Constituição da República, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009, o repasse ao Poder Legislativo Municipal, no exercício de 
2026, será de 6% (seis por cento) do somatório da receita tributária e das transferências previstas no 
§ 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 daquela constituição, efetivamente realizado no exercício de 
2025, cujo montante deverá ser consignado por estimativa da Lei Orçamentária de 2026.

 

Art. 56.   Os valores constantes da Proposta Orçamentária terão por base preços de junho de 
2025, e poderão ser reajustados previamente à execução orçamentária, mediante aplicação da varia-
ção do Índice do IPCA/IBGE.

 

Art. 57.  Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes do orçamento 
fiscal, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no mês 
em que ocorrer o respectivo ingresso.

 

Art. 58.  Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário- financeiro e 
declaração do ordenador da despesa de que tratam os incisos I e II do caput do art. 16 da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, deverão estar inseridos nos processos que abriga os autos da 
licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

§ 1º  Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas 
alterações, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até:

I - o valor de R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e 
quinze centavos) no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veí-
culos automotores; e

II - o valor de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos) no caso de outros serviços e compra.

§ 2º   Os valores indicados nos incisos I e II do caput deste artigo consideram os valores de-
terminados nos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
combinados com o Decreto Federal nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

 

Art. 59.  As despesas de competência de outros entes da federação somente serão assumidas pela 
Administração Municipal quando previamente firmado convênios, acordos ou ajustes e previsão 
orçamentária.

 

Art. 60.  Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000:

I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo 
ou instrumento congênere; e

II - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e destinados à manutenção 
da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento 
deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

 

Art. 61.  Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e publicar até 30 (trinta) dias após 
a publicação da Lei Orçamentária de 2026 a programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

 

Art. 62.  Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão o relatório de gestão fiscal e seus res-
pectivos anexos, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e instrução específica do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

 

Art. 63.  São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a 
execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único.  A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária fi-
nanceira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da 
inobservância do caput.

 

Art. 64.  Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no paga-
mento de compromissos assumidos, motivados por real insuficiência de caixa.

 

Art. 65.  Caso o projeto de lei orçamentária não seja sancionado até 31 de dezembro de 2025, a 
programação nele constante poderá ser executada para atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamento do serviço da dívida;

III - execução de objetos de convênios em andamento nos limites dos recursos transferidos e 
sua contrapartida;

IV - aquisição de insumos para merenda escolar;

V - manutenção do transporte escolar;

VI - aquisição de medicamentos em caráter emergencial; e

VII - manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos do setor saúde e da Administração 
Fazendária.

Parágrafo único.  Até a sanção do projeto de lei orçamentária, fica autorizada a execução dos 
créditos orçamentários propostos não ressalvados nos incisos anteriores, à razão de 1/12 (um doze 
avos) ao mês.

 

Art. 66.  A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no § 2º do art. 
167 da Constituição Federal, de 1988, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único.  Na reabertura a que se refere o caput, a fonte origem de recurso deverá ser 
identificada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da receita à conta da qual os 
créditos foram abertos.

 

Art. 67.   Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração 
pública municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios 
à apreciação da Procuradoria-Geral do Município, antes do atendimento da requisição judicial, ob-
servadas as normas e orientações inerentes.

§ 1º  Serão alocados os recursos para as despesas com precatórios judiciários, na proposta orça-
mentária, com base na relação de débitos apresentados, na sede do Município, até 2 de abril de 2025, 
de acordo com o § 5º do art. 100 da Constituição Federal, de 1988, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, observada a limitação indicada por esta emenda.

§ 2º  Os recursos alocados para os fins previstos no caput não poderão ser cancelados para aber-
tura de créditos adicionais com outra finalidade.

§ 3º  A Procuradoria-Geral do Município encaminhará à Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento – SMPO, até 1º de julho de 2025, a relação dos débitos constantes de precatórios judi-
ciários e a previsão dos débitos judiciais transitados em julgado de pequeno valor, a serem incluídos 
na proposta orçamentária para o exercício de 2026, nos termos do § 5º do art. 100, e do art. 87 do 
ADCT, ambos da Constituição Federal, de 1988, discriminados por órgão e entidade da Administra-
ção Pública Municipal.

 

Art. 68.  Em cumprimento ao que dispõe o inciso III do § 2º do art. 4º da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, que trata da evolução do patrimônio líquido, os recursos obtidos com a 
alienação de ativos que integram o patrimônio do Município, devem ser reaplicados em despesas de 
capital, salvo se destinado por lei aos regimes de previdência.

 

Art. 69.  As propostas do Poder Legislativo e do IMPAS serão elaboradas a preços correntes e 
encaminhadas ao Poder Executivo para fins de consolidação até o dia 15 de setembro de 2025, con-
forme disposto no § 2º do art. 55 desta Lei.

 

Art. 70.  O Poder Executivo ao apurar que, no período de 12 meses, a relação entre despesas cor-
rentes e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), poderá aplicar o ajuste fiscal de 
vedação conforme determina o art. 167-A da Constituição Federal, enquanto permanecer a situação:

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração 
de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos, exceto dos derivados de 
sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação das 
medidas de que trata este artigo;

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa;

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Fe-
deral; e

d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de órgãos de for-
mação de militares;

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso 
IV do caput;

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou 
benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder 
e de servidores e empregados públicos, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de 
sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação das 
medidas de que trata este artigo;

VII - criação de despesa obrigatória;

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da 
inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da 
Constituição Federal, de 1988;

IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão, rene-
gociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e 
subvenções;

X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, conforme art. 167-
A da Constituição.

 

Art. 71.  O Poder Executivo, para fins de adequação à legislação vigente ou modificações de 
ordem técnica, ou ainda às necessárias a adequações do projeto de lei do Orçamento 2026, poderá 
propor modificações nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias mediante o encaminhamento de projeto 
de Lei específico, enquanto a proposta orçamentária estiver em tramitação.

 

Art. 72.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Santa Luzia, 14 de maio de 2025.

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA

 

ANEXO I

(a que se refere o caput do art. 3º)

 

METAS FISCAIS

 

Link de acesso ao Anexo I:

https://drive.santaluzia.mg.gov.br/owncloud/index.php/s/YY5M72PcdZZJ4GV

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA
  

ANEXO II

(a que se refere o caput do art. 5º)

 

RISCOS FISCAIS

(§ 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000)

 

Link de acesso ao Anexo II:

https://drive.santaluzia.mg.gov.br/owncloud/index.php/s/8Co1pAffHtMXkjm

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA
  

MENSAGEM Nº 018/2025
 

Santa Luzia, 14 de maio de 2025.

 

Exmo. Senhor Presidente,

Exmos. Senhores Vereadores,

 

Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o incluso Projeto de lei que “Dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2026, e dá outras 
providências”, em cumprimento ao disposto no inciso II do § 2º do art. 35 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e § 2º do art. 165 da Constituição Federal, de 1988.

Conforme ensina o autor Harrison Leite[1], a Lei de Diretrizes Orçamentárias surgiu por meio 
da Constituição Federal, de 1988, como um elo entre o planejamento (Plano Plurianual – PPA)[2] e 
o operacional (Lei Orçamentária Anual – LOA).

Portanto, enquanto o PPA tem o seu objetivo voltado para o planejamento estratégico de gover-
no, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO tem o conteúdo voltado para o seu planejamento ope-
racional, de curto-prazo[3]. Sua previsão está no § 2° do art. 165 da Constituição Federal, de 1988.

Veja-se:

 

“Art. 165.  .........................................................................................................

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com 
trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências finan-
ceiras oficiais de fomento.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

.........................................................................................................................”

 

Segundo Ricardo Lobo Torres[4], a LDO “é, em suma, um plano prévio, fundado em conside-
rações econômicas e sociais, para a ulterior elaboração da proposta orçamentária no Executivo, do 
Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público”.

Pelo que se percebe a proposta em comento possui diversas atribuições, destaca-se a seguir 
algumas, conforme lições do autor Harrison Leite[5]:

 

1) Estabelece as metas e prioridades da Administração, incluindo as despesas de capital para o 
exercício subsequente;

2) Orienta a elaboração da LOA;

3) Dispõe sobre as alterações na legislação tributária;

4) Autoriza a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração de servidores, a 
criação de cargos, empregos, funções ou alterações na estrutura da carreira, bem como a admissão e 
contratação de pessoal a qualquer título na Administração; e

5) Fixa a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

 

Ademais, a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, acrescentou funções à LDO. Nesse ponto, note-se que o art. 4° da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, determina que a proposta aqui destrinchada também deve dispor sobre[6] o equilíbrio entre 
receita e despesa, critério e forma de limitação de empenho, normas relativas ao controle de custos e 
à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos e, por fim, sobre 
as demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas.

Outrossim, o § 1º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal determina que integrará a LDO 
o chamado Anexo de Metas Fiscais, que tem por finalidade estabelecer as metas anuais, em valores 
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário, dentre outras 
coisas.

Por sua vez, o § 3º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal determina que também integrará 
a LDO o chamado Anexo de Riscos Fiscais, que tem por finalidade demonstrar a avaliação dos pas-
sivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências 
a serem tomadas.

Destaca-se que este Projeto de lei foi elaborado com absoluta observância às orientações cons-
titucionais e infraconstitucionais, em especial, ao que se refere ao disposto na Lei de Responsabili-
dade Fiscal e na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe sobre direito financeiro, 
além de observar o disposto nas regras técnicas estabelecidas pelo Tesouro Nacional e orientações 
exaradas pela Corte de Contas.

Além do texto de lei, a LDO para o exercício de 2026 é composta de demonstrativos obrigató-
rios, contendo uma prospecção fiscal do Município, com estudos relacionados ao cenário de receita 
e despesa; projeções do cenário da dívida pública municipal; dos riscos ficais; das metas fiscais 
esperadas; e prospecções da situação previdenciária.

 

Diante do exposto, considerando o objetivo do Projeto de lei colocado sob o crivo do Poder 
Legislativo Municipal, certo de que ele receberá a necessária aquiescência de Vossa Excelência e de 
seus lustres pares, submeto-o à exame e votação, nos termos Lei Orgânica Municipal e conforme o 
Regimento Interno dessa Casa.

Cordialmente,

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA
 

[1]LEITE, Harrison. Direito Financeiro. 5° edição

[2] Lei n° 4.155, de 20 de dezembro de 2019.

[3] LEITE, Harrison. Direito Financeiro. 5° edição.

[4] Citado por ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 2018.

[5] LEITE, Harrison. Direito Financeiro. 5° edição.

[6] LEITE, Harrison. Direito Financeiro. 5° edição.

LEI Nº 4.828, DE 14 DE MAIO DE 2025
 

Dispõe sobre a Instituição do Selo de Reconhecimento “Empreendimento Inclusivo para Autis-
tas” para estabelecimentos comerciais que promovam a inclusão de indivíduos diagnosticados com 
Transtorno do Espectro Autista no mercado de trabalho.

 

O povo do Município de Santa Luzia, por seus representantes votou, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

 

Art. 1º  Fica estabelecida no âmbito do Município de Santa Luzia a criação do Selo de Reconhe-
cimento “Empreendimento Inclusivo para Autistas”, destinado aos estabelecimentos empresariais 
que adotem políticas internas para a inserção de pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro 
Autista no mercado de trabalho.

 

Art. 2º  Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com Transtorno do Espectro Autista aquela 
definida nos termos do art. 1º, § 1º, incisos I e II, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 
2012.

 

Art. 3º   Constituem iniciativas empresariais favoráveis à inclusão das pessoas com autismo, 
dentre outras, a reserva de postos de trabalho específicos, a promoção de capacitação para funções 
de maior remuneração e o patrocínio de eventos culturais direcionados a esse público-alvo.

 

Art. 4º  Esta Lei tem como objetivos:

I - reconhecer e honrar os estabelecimentos empresariais que se destacam na promoção da inclu-
são de indivíduos com Transtorno do Espectro Autista em seu quadro de funcionários;

II - divulgar a relevância das adaptações necessárias nas empresas para a inserção de autistas em 
sua força de trabalho.

 

Art. 5º   A concessão do Selo de Reconhecimento será efetuada pela Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia, mediante parecer da Secretaria de Cidadania e da Pessoa com Deficiência – SCPD.

 

Art. 6º  Os estabelecimentos detentores do Selo “Empreendimento Inclusivo para Autistas” po-
derão utilizá-lo em suas campanhas publicitárias.

 

Art. 7º  O Poder Executivo Municipal fica autorizado a regulamentar os dispositivos desta Lei, 
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quando necessário.

 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Santa Luzia, 14 de maio de 2025.

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

ADESÃO 010/2025 - Objeto: Contratação de serviços especializados em implantação e cus-
tomização de aplicativo de gestão pública municipal com cessão temporária dos direitos de uso da 
licença, incluindo organização, estruturação e acompanhamento das rotinas de funcionamento das 
secretarias de saúde dos municípios consorciados, contemplando manutenção, suporte técnico e 
treinamento, conforme especificações constantes no Termo de Referência.  Adesão à Ata de Registro 
de Preços 001/2024, Pregão Eletrônico SRP 001/2024 promovido pelo Consórcio Público Inter-
municipal de Saúde da Microrregião de Piumhi – CINSC, na condição de órgão não participante. 
Contratado: FIND SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA. Valor  da contratação: R$ 453.130,00. 
O Secretário Municipal de Administração, Estratégia e Gestão de Pessoas, Sr. Adriano Roberto 
Paulino e Silva, HOMOLOGA o processo em 13 de maio de 2025 para seu efeito jurídico e legal.

EXTRATO DE CONTRATO 

CT Nº 052/2025 – Adesão nº 009/2025. Objeto: Aquisição e/ou locação de solução tecnológica 
para gestão de documentos físicos e digitais com assinatura digital e carimbo do tempo ACT ICP 
BRASIL (ECM – Enterprise Content Management) e gestão de processos (BPM – Business Process 
Management), com contratação de serviços técnicos de digitalização do acervo com processamento 
de imagens através de reconhecimento de caractere óptico - OCR e desenvolvimento de processos 
para a transformação digital do município. Empresa R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLU-
COES TECNOLOGICAS LTDA. Valor: R$ 2.128.822,80. Vigência: 13/05/2025 até 31/12/2025. 
Disponível em www.santaluzia.mg.gov.br.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

2° ADITIVO CT Nº 064/2023 – INEX Nº 011/2023. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência 
por mais 12 meses e reajuste. Contratada: Federação de Esportes Estudantis de Minas Gerais. Valor: 
R$ 75.248,42. Vigência: até 10/04/2026. Disponível em https://www.santaluzia.mg.gov.br/v2/.
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